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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. RECURSO EM MANDADO DE 
SEGURANÇA. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO REGISTRADO NA ANVISA. 
TRATAMENTO SUGERIDO POR LAUDO MÉDICO ELABORADO POR MÉDICO 
PARTICULAR. PROVA PRÉ-CONSTITUÍDA VÁLIDA. PRECEDENTES. TEMA 
106/STJ. REQUISITOS CUMULATIVOS. REGULAR PROCESSAMENTO DO 
MANDADO DE SEGURANÇA. PROVIMENTO NEGADO.

1. A jurisprudência desta Corte Superior possui entendimento segundo o 
qual, para fins de mandado de segurança, é admissível como prova constituída laudo 
médico elaborado por médico particular, atestando a necessidade do uso do 
medicamento, para se demonstrar o direito líquido e certo capaz de imputar ao Estado 
o seu fornecimento gratuito.

2. O Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do REsp 1.657.156/RJ, 
submetido ao rito dos recursos repetitivos (Tema 106/STJ), entendeu haver 
obrigatoriedade de o poder público fornecer medicamentos não incorporados em atos 
normativos do SUS quando verificada a presença cumulativa dos seguintes requisitos: "
i) comprovação, por meio de laudo médico fundamentado e circunstanciado expedido 
por médico que assiste o paciente, da imprescindibilidade ou necessidade 
do medicamento, assim como da ineficácia, para o tratamento da moléstia, dos 
fármacos fornecidos pelo SUS; ii) incapacidade financeira de arcar com o custo 
do medicamento prescrito; iii) existência de registro do medicamento na ANVISA, 
observados os usos autorizados pela agência" (relator Ministro Benedito Gonçalves, 
Primeira Seção, julgado em 25/4/2018, DJe de 4/5/2018).

3. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 24/10/2023 a 30/10/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 
                 Brasília, 30 de outubro de 2023.

 

Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. RECURSO EM MANDADO DE 
SEGURANÇA. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO REGISTRADO NA ANVISA. 
TRATAMENTO SUGERIDO POR LAUDO MÉDICO ELABORADO POR MÉDICO 
PARTICULAR. PROVA PRÉ-CONSTITUÍDA VÁLIDA. PRECEDENTES. TEMA 
106/STJ. REQUISITOS CUMULATIVOS. REGULAR PROCESSAMENTO DO 
MANDADO DE SEGURANÇA. PROVIMENTO NEGADO.

1. A jurisprudência desta Corte Superior possui entendimento segundo o 
qual, para fins de mandado de segurança, é admissível como prova constituída laudo 
médico elaborado por médico particular, atestando a necessidade do uso do 
medicamento, para se demonstrar o direito líquido e certo capaz de imputar ao Estado 
o seu fornecimento gratuito.

2. O Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do REsp 1.657.156/RJ, 
submetido ao rito dos recursos repetitivos (Tema 106/STJ), entendeu haver 
obrigatoriedade de o poder público fornecer medicamentos não incorporados em atos 
normativos do SUS quando verificada a presença cumulativa dos seguintes requisitos: "
i) comprovação, por meio de laudo médico fundamentado e circunstanciado expedido 
por médico que assiste o paciente, da imprescindibilidade ou necessidade 
do medicamento, assim como da ineficácia, para o tratamento da moléstia, dos 
fármacos fornecidos pelo SUS; ii) incapacidade financeira de arcar com o custo 
do medicamento prescrito; iii) existência de registro do medicamento na ANVISA, 
observados os usos autorizados pela agência" (relator Ministro Benedito Gonçalves, 
Primeira Seção, julgado em 25/4/2018, DJe de 4/5/2018).

3. Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto pelo ESTADO DE GOIÁS contra a 
decisão proferida pelo Ministro Manoel Erhardt (Desembargador Convocado do TRF da 
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5ª Região) assim ementada:

ADMINISTRATIVO E CONSTITUCIONAL. RECURSO ORDINÁRIO 
EM MANDADO DE SEGURANÇA. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO 
REGISTRADO NA ANVISA. HIPÓTESE EM QUE O ACÓRDÃO 
RECORRIDO MANTEVE DECISÃO MONOCRÁTICA QUE HAVIA 
INDEFERIDO A PETIÇÃO INICIAL POR ENTENDER NECESSÁRIA A 
DILAÇÃO PROBATÓRIA, AFIRMANDO, AINDA, INEXISTIR ELEMENTOS 
APTOS A CARACTERIZAR A INEFICÁCIA DE TRATAMENTO DISPONÍVEL 
NO SUS, QUE SEQUER EXISTE. PRETENSÃO MANDAMENTAL APTA A 
SER RECEBIDA E APRECIADA EM SEU MÉRITO. PARECER DO MPF 
PELO PROVIMENTO RECURSAL. RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO 
DE SEGURANÇA DO MPGO CONHECIDO E PROVIDO PARA 
DETERMINAR O PROSSEGUIMENTO DO WRIT NA CORTE LOCAL (fl. 
241).

A parte agravante, em resumo, sustenta que "o acórdão do e. TJGO que 

manteve a decisão no mandamus encontra-se em consonância com o entendimento do 

Supremo Tribunal Federal, razão pela qual afigura-se ausente a probabilidade de 

provimento do recurso, nos termos do artigo 995, parágrafo único do CPC" (fl. 258).

Defende que, nas demandas em que os medicamentos não estão incluídos 
nas políticas públicas, a União comporá o polo passivo.

Apresentada impugnação pela parte agravada às fls. 273/277.

É o relatório.

VOTO

Após nova análise processual, provocada pela interposição do agravo 
interno, observo que a decisão combatida deve ser mantida.

O presente recurso ordinário foi interposto contra acórdão em que o Tribunal 
de Justiça do Estado de Goiás entendeu ser inviável a via mandamental para 
discussão de questão probatória, o que no caso em análise necessitaria de produção 
de prova pericial a fim de demonstrar a eficácia do tratamento solicitado pela parte e a 
ineficácia do sugerido pelo SUS. Eis a ementa do julgado (fls. 103/104):

AGRAVO INTERNO NO MANDADO DE SEGURANÇA. DECISÃO 
MONOCRÁTICA QUE INDEFERIU A PETIÇÃO INICIAL. CUSTEIO DE 
TRATAMENTO MÉDICO. AUSÊNCIA DE PROVAS PRÉ-CONSTITUÍDAS. 
IMPRESCINDIBILIDADE DE DILAÇÃO PROBATÓRIA. PEDIDO DE 
RECONSIDERAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. I. O direito invocado, para ser 
amparável na via mandamental, há de ser contemplado em norma legal e ser 
induvidoso, devendo a parte impetrante, de imediato, demonstrar as razões 
pelas quais foi negado, pela autoridade acoimada coatora, o medicamento 
pretendido. II. O Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do Recurso 
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Especial n° 1.657.156/RJ, afetado à sistemática dos recursos repetitivos, 
deliberou que constitui obrigação do poder público o fornecimento de 
medicamentos não incorporados em atos normativos do SUS, desde que 
presentes, cumulativamente, os seguintes requisitos: 1. Comprovação, por 
meio de laudo médico fundamentado e circunstanciado expedido por médico 
que assiste o paciente, da imprescindibilidade ou necessidade do 
medicamento, assim como da ineficácia, para o tratamento da moléstia, dos 
fármacos fornecidos pelo SUS; 2. Incapacidade financeira do paciente de 
arcar com o custo do medicamento prescrito; e 3. Existência de registro do 
medicamento na Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa). III. 
Inexistente prova irrefutável do direito, notadamente a demonstração da 
ineficácia do tratamento fornecido pelo SUS, impõe-se o indeferimento inicial 
do writ, coma consequente extinção do feito. IV. É medida imperativa o 
desprovimento do Agravo Interno quando não se fazem presentes, em suas 
razões, qualquer novo argumento que justifique a modificação da decisão 
agravada. AGRAVO INTERNO CONHECIDO E DESPROVIDO.

A Corte de origem afirmou inexistir prova documental prévia da ineficácia do 
método disponível no SUS em detrimento do fármaco sugerido pelo médico que 
acompanhava o paciente, e julgou incabível o mandamus.

Conforme a decisão agravada, esta Corte Superior possui entendimento 
segundo o qual, para fins de impetração de mandado de segurança, é admissível como 
prova constituída laudo médico elaborado por médico particular, atestando a 
necessidade do uso do medicamento, para se demonstrar o direito líquido e certo 
capaz de imputar ao Estado o seu fornecimento gratuito. Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO. 
SUPOSTA AUSÊNCIA DE PROVA PRÉ-CONSTITUÍDA. EXISTÊNCIA DE 
LAUDO MÉDICO. COMPROVAÇÃO DE DIREITO LÍQUIDO E CERTO.

1. Hipótese em que o Tribunal de origem entendeu: "Não há nos autos 
cópia de nenhum requerimento dirigido à Secretaria de Saúde do Estado que 
possa evidenciar a alegada omissão da autoridade impetrada, assim como 
inexiste documento que demonstre a negativa de fornecimento das 
medicações. (...). Logo, a impetração de mandado de segurança exige a 
juntada aos autos do ato coator e de prova pré-constituída, com aptidão para 
demonstrara violação ao direito alegado pela impetrante, mormente porque a 
constituição prévia de provas é requisito indispensável à propositura da ação 
mandamental, dada a sua peculiaridade e rito estreito, que não permite a 
possibilidade de dilação probatória." (fl. 171, e-STJ).

2. "A alegação de que o impetrante não demonstrou a negativa de 
fornecimento do medicamento por parte da autoridade, reputada coatora, 
bem como o desrespeito ao prévio procedimento administrativo, de 
observância geral, não obsta o deferimento do pedido de fornecimento dos 
medicamentos pretendidos, por isso que o sopesamento dos valores em jogo 
impede que normas burocráticas sejam erigidas como óbice à obtenção de 
tratamento adequado e digno por parte de cidadão hipossuficiente" (RMS 
24.197/PR, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, DJe de 24.8.2010.)

3. Nos termos da jurisprudência do STJ, é admissível prova constituída 
por laudo médico, ainda que elaborado por médico particular, atestando a 
necessidade do uso de determinado medicamento, para fins de 
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comprovação do direito líquido e certo capaz de impor ao Estado o 
fornecimento gratuito.

4. Agravo Interno não provido. (AgInt no RMS n. 69.833/PI, relator 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 26/6/2023, DJe de 
30/6/2023.)

 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. MANDADO DE SEGURANÇA. 
VIOLAÇÃO DO ART. 535, II, DO CPC/1973. INEXISTENTE. 
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS NÃO INCORPORADOS AO SUS. 
NECESSIDADE DO TRATAMENTO. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. 
SÚMULA 7/STJ. LAUDO MÉDICO PARTICULAR. PROVA. 
ADMISSIBILIDADE.

1. Não merece prosperar a tese de violação do art. 535, II, do 
CPC/1973, porquanto o acórdão recorrido fundamentou, claramente, o 
posicionamento por ele assumido, de modo a prestar a jurisdição que lhe foi 
postulada, resolvendo a questão acerca da alegação de ausência de prova 
pré-constituída.

2. Sendo assim, não há que se falar em omissão, obscuridade, 
contradição ou erro material do aresto. O fato de o Tribunal a quo haver 
decidido a lide de forma contrária à defendida pela parte recorrente, 
elegendo fundamentos diversos daqueles por ela propostos, não configura 
omissão nem outra causa passível de exame mediante a oposição de 
embargos de declaração.

3. O acórdão de origem não destoa da jurisprudência do STJ, vigente à 
época, no sentido de que esta Corte admite o fornecimento de 
medicamentos não incorporados ao SUS mediante protocolos clínicos, 
quando as instâncias ordinárias verificam a necessidade do tratamento 
prescrito, como é a hipótese dos autos. Rever tal conclusão demandaria a 
análise de aspectos fático-probatórios coligidos aos autos, o que é defeso 
em recurso especial, conforme o disposto na Súmula 7/STJ.

4. Também está consolidado o entendimento nesta Corte de que "é 
admissível, em sede de mandado de segurança, prova constituída por laudo 
médico elaborado por médico particular atestando a necessidade do uso de 
determinado medicamento, para fins de comprovação do direito líquido e 
certo capaz de impor ao Estado o seu fornecimento gratuito" (AgRg no Ag 
1.107.526/MG, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado 
em 18/11/2010, DJe 29/11/2010).

5. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no AREsp n. 
1.103.039/PE, relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 
21/9/2020, DJe de 29/9/2020.)

 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA. DELEGAÇÃO DO JUÍZO 
AUXILIAR DA VICE-PRESIDÊNCIA. POSSIBILIDADE DE SUBSTITUIÇÃO 
DE FÁRMACO. DIREITO FUNDAMENTAL À VIDA E À SAÚDE. 
DESNECESSIDADE DE QUE A PRESCRIÇÃO DO MEDICAMENTO SEJA 
SUBSCRITA POR MÉDICO DO SUS. AGRAVO INTERNO DO ENTE 
FEDERAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
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[...]

2. Conforme a tese fixada pelo STF em sede de Repercussão Geral, a 
responsabilidade dos Entes Federados pelo direito à saúde é solidária, 
podendo figurar no polo passivo qualquer um deles em conjunto ou 
isoladamente (RE 855.178/PE, Rel. Min. Luiz Fux, DJe 16.3.2015, Tema 
793). Deste modo, a determinação para o fornecimento do fármaco pode ser 
dirigida à UNIÃO - já que, existindo solidariedade passiva, qualquer dos 
devedores pode ser chamado a cumprir a obrigação.

[...]

4. É possível a determinação judicial ao fornecimento de 
medicamentos com base em prescrição elaborada por médico particular, não 
se podendo exigir que o a receita seja subscrita por profissional vinculado ao 
SUS. Julgados: REsp. 1.794.059/RJ, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 
22.4.2019; AgInt no REsp. 1.309.793/RJ, Rel. Min. NAPOLEÃO NUNES 
MAIA FILHO, DJe 7.4.2017; AgInt no AREsp. 405.126/DF, Rel. Min. 
GURGEL DE FARIA, DJe 26.10.2016.

[...]

6. Agravo Interno do Ente Federal a que se nega provimento. (AgInt no 
RMS 47.529/SC, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 
25/6/2019.)

Da mesma forma, nos termos da jurisprudência do STJ, firmada por ocasião 
do julgamento de recurso especial repetitivo (Tema 106/STJ), o fornecimento gratuito 
de medicamentos e tratamentos de saúde não incorporados em atos normativos do 
SUS demanda a comprovação dos seguintes requisitos cumulativos:

(i) Comprovação, por meio de laudo médico fundamentado e 
circunstanciado expedido por médico que assiste o paciente, da 
imprescindibilidade ou necessidade do medicamento, assim como da 
ineficácia, para o tratamento da moléstia, dos fármacos fornecidos pelo 
SUS; 

(ii) incapacidade financeira de arcar com o custo do medicamento 
prescrito;

(iii) existência de registro na ANVISA do medicamento (REsp 
1.657.156/RJ, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA SEÇÃO, 
julgado em 25/04/2018, DJe 04/05/2018).

Assim, está correta a decisão agravada, que deu provimento ao recurso 
ordinário do MPGO para deferir a petição inicial do mandado de segurança originário, 
determinando o retorno dos autos à Corte local para que se dê o regular 
processamento ao feito.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 24/10/2023 a 30/10
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 31 de outubro de 2023
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